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Resumo: A Educação Especial é uma forma de ensino que perpassa por todos os níveis, etapas e modalidades contemplando recursos e serviços para o processo de ensino-aprendizagem. Nosso objetivo foi conhecer a perspectiva docente quanto à inclusão discente nos aspectos pedagógicos e arquitetônicos. A pesquisa foi feita em um município da Região do Solimões/Amazonas com cinco docentes do Ensino Fundamental (EF) anos finais. Utilizamos na coleta de informações a entrevista narrativa, que contou com a Análise Textual Discursiva (ATD) na análise de dados. Elegemos três categorias: 1) Aspectos pedagógicos no processo de inclusão do aluno, com as subcategorias adaptações curriculares (AC) e recursos materiais; 2) Formação dos professores em serviço; e 3) Aspectos das edificações escolares para a inclusão do aluno. Chegamos à conclusão de que a instituição escolar se encontra com privações frente à inclusão dos alunos da educação especial (EE). Também concluímos que os docentes precisam ser supridos com formações para fortalecer o processo de inclusão; que os recursos pedagógicos são essenciais para as práticas pedagógicas; que as adaptações no currículo são favoráveis ao desenvolvimento discente; e que a edificação escolar necessita de acessibilidade para permitir a locomoção independente. 
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1. INTRODUÇÃO
Este estudo fez parte da pesquisa de Mestrado em Educação “Perspectiva docente quanto à inclusão: aspectos pedagógicos e arquitetônicos em questão”, finalizada em 2021 na Faculdade de Educação, na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES), da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) e da Secretaria de Estado de Educação e Desporto (SEDUC/AM). Nosso estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas, sob o parecer n.º 4.737.453.

Adotamos uma abordagem qualitativa por meio da pesquisa de caracterização (VOLPATO, 2017). Nosso objetivo foi conhecer a perspectiva docente quanto à inclusão discente nos aspectos pedagógicos e arquitetônicos.

Ressaltamos que a Educação é um direito de todos (BRASIL, 1988) de forma que, para assegurá-la, é preciso implementar definitivamente os princípios da EE inclusiva. Destacamos que a EE é uma forma de ensino que perpassa por todos os níveis, etapas e modalidades contemplando recursos e serviços para o processo de ensino-aprendizagem (GRUPO DE TRABALHO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2008).

É de responsabilidade dos sistemas de ensino realizar todas as transformações necessárias para oportunizar educação a todos, prezando pela superação da exclusão (GRUPO DE TRABALHO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2008), uma vez que a escola baseada nos princípios da inclusão acolhe e oportuniza a todos, sem deixar ninguém à margem do processo educacional.
2. METODOLOGIA
Trata-se de pesquisa de caracterização (VOLPATO, 2017) com abordagem qualitativa. Utilizamos como instrumento de coleta das informações a entrevista narrativa, partindo da seguinte pergunta geradora: Qual sua perspectiva (ponto de vista) quanto à inclusão do aluno da EE considerando os aspectos pedagógicos e arquitetônicos?

Em nossa análise, empregamos a técnica da ATD de Moraes e Galiazzi (2016), que se constitui como um processo metodológico com passos minuciosamente executados, elaborada pela execução de três etapas: a unitarização; a categorização (a priori e emergente); e o metatexto (MORAES; GALIAZZI, 2016). Em nosso estudo, aplicamos a categoria emergente por considerarmos adequada para o alcance do nosso objetivo.
2.1 Procedimentos de coleta de dados

Inicialmente, solicitamos autorização e informações sobre as escolas, os docentes e os alunos incluídos junto à Coordenadoria Regional de Educação de Manacapuru (AMAZONAS, 2020a; AMAZONAS, 2020b). Selecionamos uma instituição de ensino público localizada no município de Manacapuru, na Região do Solimões, Amazonas, que atende ao Ensino Fundamental anos finais. Entrevistamos cinco professores, dos quais dois são de Língua Portuguesa; dois de educação física; e uma professora de matemática. Para manter o sigilo dos entrevistados, nós os identificamos por letras e números: P1, P2, P3, P4 e P5.

 Diante do cenário que acometia a sociedade naquele momento, foi necessário adotar todas as medidas de prevenção à pandemia de Covid-19 (ANVISA, 2020; UFAM, 2020; AMAZONAS, 2020). Os procedimentos para realização das entrevistas iniciaram-se pelo preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), seguido pela pergunta geradora e pela narrativa dos participantes.
3. RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO

A partir das transcrições, da análise e da discussão das entrevistas, elencamos três categorias emergentes, apresentadas a seguir:
3.1 Aspectos pedagógicos no processo de inclusão 

 3.1.1 Adaptações curriculares (AC)

As AC são descritas como as ações pedagógicas que permitem flexibilizar o currículo escolar conforme as particularidades discentes (HEREDETO, 2010). Em quatro relatos – P1, P2, P4 e P5 –, foi evidenciado o uso das AC como um processo favorável à inclusão escolar, representado na fala do P1: 

[...] nós fazemos um trabalho diferenciado na escola; [...] a gente vê a dificuldade, a gente tem que trabalhar com atividades adaptadas no sentido da aprendizagem dele.   

O currículo é o vínculo entre a teoria e a prática educacional, entre o planejar e o agir, compondo um projeto que direciona as atividades na sala de aula, seus objetivos e a forma de ensinar e avaliar (COLL, 1996). As AC devem ser abertas e flexíveis, com aprendizagem significativa e avaliações diversificadas; precisam suscitar o “aprender a aprender e saber pensar” e incluir aspectos da vida real (CARVALHO, 2014).

Adequando-se a proposta curricular, mas sem modificá-la, ninguém estará à margem das atividades propostas na escola (CARVALHO, 2014). Ao usar as AC, demonstra-se o respeito às diferenças com formas diversificadas de praticar a inclusão na sala de aula comum, constituindo-se como uma ação fundamental na ampliação das possibilidades de aprendizagem.
Percebemos que o uso das AC é fundamental e indispensável como um recurso pedagógico na afirmação da inclusão, afinal todos aprendem, e cada indivíduo é único em sua forma de aprender.
 3.1.2 Recursos materiais

Os P3 e P4 expuseram a necessidade de recursos materiais para os auxiliarem na interação professor e aluno, com o intuito de tornar as aulas mais atrativas, conforme a fala seguinte:

Precisamos de materiais didáticos [...]. Sabe-se que a gente pesquisa, mas, se a gente tivesse material, faríamos uso disso... Seria importante para incluir (P4).

Os recursos didáticos são os aparatos que se somam ao processo de ensino-aprendizagem (LORENZATO, 2006). Nesse contexto, é importante utilizá-los com criatividade na realização de atividades pedagógicas (ARRUDA, 2014) oportunizando condições de aprendizagem diferenciadas (FALAVIGNA, 2009).

Percebemos assim ser crucial aplicar aulas mais atrativas e defendemos a utilização de todos os recursos que venham a somar e a tornar a aprendizagem eficaz e prazerosa. 

 3.2 Formação dos professores em serviço  

A formação inicial e continuada é uma das composições educacionais que tornam o docente preparado para enfrentar todos os desafios encontrados na escola, pois é primordial na constituição profissional (JESUS; ALVES, 2011). Todos os docentes foram enfáticos quanto à formação como um aspecto necessário frente ao trabalho de inclusão, o que está representado no relato de P5:

Precisamos criar situações de aprendizagem [...]. Mas não adianta se a gente não tem uma capacitação para trabalhar com vários tipos de deficiência [...] (P5).

Os conhecimentos estão relacionados à vivência real junto aos alunos incluídos. Assim, as necessidades mencionadas contemplam o conjunto formação inicial, formação continuada, experiência na docência, percepção e conhecimento quanto às limitações e às capacidades discentes (VITALINO; NOZI, 2013). 

Concordamos que as formações – inicial e continuada – podem influenciar significativamente no processo inclusivo, afinal as formações em serviço disponibilizam a teoria e a prática necessárias à eficácia da inclusão escolar. 

 3.3 Aspectos das edificações escolares para a inclusão

As estruturas das edificações escolares precisam seguir as determinações legais quanto à inclusão adotando uma postura de combate à exclusão (MANZINI, 2005) e valorizando a acessibilidade.  Em nossos resultados, surgiram quatro relatos direcionados à estrutura da edificação: 

A escola não tem nenhuma estrutura para receber pessoas com deficiência: não tem rampa, não tem banheiro apropriado; eu levava meu aluno nos braços ao banheiro [...] (P4).

As opiniões desfavoráveis quanto à estrutura acessível da instituição apresentaram alguns determinantes como ausência de rampas e a falta de banheiros adaptados, o que deve ser considerado para a reestruturação escolar. As instituições escolares têm o desafio de pensar no planejamento e na construção dos seus espaços (CARVALHO; DURAND; MELO, 2016). Avaliamos que as escolas precisam contemplar nas suas estruturas físicas todas as adaptações para permitir o acesso independente a qualquer indivíduo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que os docentes necessitam de períodos sistemáticos de cursos formativos que propiciem maior segurança no tratamento do público-alvo da EE e conhecimento para o trabalho pedagógico cotidiano; que os recursos são essenciais para as práticas pedagógicas inclusivas; que as adaptações curriculares são imprescindíveis ao desenvolvimento docente; e que as edificações escolares necessitam de acessibilidade para que esse público se sinta incluído ao ambiente escolar.
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